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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. DÉBITOS. 
CANCELAMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de 
Limeira objetivando a anulação de débito de IPTU. Na sentença, julgaram-
se parcialmente procedentes os pedidos, a fim reconhecer a nulidade do 
lançamento do IPTU sobre o imóvel descrito na inicial quanto aos 
exercícios de 1996 a 2016. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para julgar parcialmente procedente o pedido inicial para 
reconhecer a perda do direito de ação dos autores quanto ao pedido 
anulatório dos exercícios de 1996 a 2012. Esta Corte não conheceu do 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a ausência da cadeia completa de procurações dos patronos 
da causa impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).

III - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. 
William Chaves, subscritor do recurso especial.

IV - Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, quedou-se inerte (fl. 538). Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado.

V - As procurações juntadas às fls. 16/17, indicadas pela parte na 
fl. 540, não conferiram poderes ao subscritor do recurso especial, titular da 
assinatura eletrônica que consta na petição de fls. 420/431.
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VI - A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita 
o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).

VII - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 
houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso 
especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

VIII - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a 
petição do recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do 
recurso interposto”.

IX - A parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e 
específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional 
que servem de base para a sua interposição.

X - Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta 
Corte Superior de Justiça: (AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019, AgInt no 
AgInt no AREsp n. 1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 2/8/2017; AgRg nos EDcl no AREsp n. 
604.337/RJ, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no AREsp n. 
165.022/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
3/9/2013.)

XI - Verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 
legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de 
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. Nesse sentido: "A 
ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se 
o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

XII - "Uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível 
será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)

XIII - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no 
EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009. 

XIV  - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. DÉBITOS. 
CANCELAMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de 
Limeira objetivando a anulação de débito de IPTU. Na sentença, julgaram-
se parcialmente procedentes os pedidos, a fim reconhecer a nulidade do 
lançamento do IPTU sobre o imóvel descrito na inicial quanto aos 
exercícios de 1996 a 2016. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para julgar parcialmente procedente o pedido inicial para 
reconhecer a perda do direito de ação dos autores quanto ao pedido 
anulatório dos exercícios de 1996 a 2012. Esta Corte não conheceu do 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a ausência da cadeia completa de procurações dos patronos 
da causa impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).

III - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. 
William Chaves, subscritor do recurso especial.

IV - Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, quedou-se inerte (fl. 538). Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado.

V - As procurações juntadas às fls. 16/17, indicadas pela parte na 
fl. 540, não conferiram poderes ao subscritor do recurso especial, titular da 
assinatura eletrônica que consta na petição de fls. 420/431.
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VI - A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita 
o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).

VII - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 
houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso 
especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

VIII - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a 
petição do recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do 
recurso interposto”.

IX - A parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e 
específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional 
que servem de base para a sua interposição.

X - Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta 
Corte Superior de Justiça: (AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019, AgInt no 
AgInt no AREsp n. 1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 2/8/2017; AgRg nos EDcl no AREsp n. 
604.337/RJ, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no AREsp n. 
165.022/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
3/9/2013.)

XI - Verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 
legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de 
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. Nesse sentido: "A 
ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se 
o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

XII - "Uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível 
será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)

XIII - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no 
EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009. 

XIV  - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Ademilson Aparecido Bescaino e outro.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, assim ementado (fl. 408):

 
Apelações. Ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária com 

pedido cumulado de anulação de lançamentos fiscais. Imposto predial e territorial urbano. 
Exercícios de 1996 e seguintes. Reconhecimento de prescrição do pedido anulatório no 
tocante aos exercícios de 1996 a 2012. Inteligência do artigo 1º do Decreto 20.910/32.

Imposto predial e territorial urbano. Alegação de ilegitimidade da cobrança porque a 
área possui destinação rural. Improcedência. Imóvel situado na zona urbana e utilizado 
como sítio de recreio.

Imposto predial e territorial urbano. Exercícios de 2013 e seguintes. Alegação de 
incorreção da base de cálculo. Procedência. Provas documentais e pericial a revelar que a 
área do imóvel é inferior à adotada nos lançamentos do tributo. Nulidade dos lançamentos 
reconhecida. Recurso do município parcialmente provido, acolhido o dos autores.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Ademilson Aparecido Bescaino e 

outra contra o Município de Limeira objetivando a anulação de débito de IPTU.

Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, a fim 

reconhecer a nulidade do lançamento do IPTU sobre o imóvel descrito na inicial quanto 

aos exercícios de 1996 a 2016. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada 

para julgar parcialmente procedente o pedido inicial para reconhecer a perda do direito de 

ação dos autores quanto ao pedido anulatório dos exercícios de 1996 a 2012. Esta Corte 
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não conheceu do recurso especial.

No recurso especial,   Ademilson Aparecido Bescaino e outra apontam dissídio 

jurisprudencial em relação ao tema em análise.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso.".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 558):

 
Data vênia, a recepção do recurso originariamente interposto é de rigor, considerando 

que a instrumentalização da representação processual se deu por ocasião do ajuizamento da 
ação originária, conforme se verifica do evento nº 03, Vl 01, fls. 16/17 (já informado às fls. 
540 – evento nº 35 - PETIÇÃO PET 00184528/2022).

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a ausência da 

cadeia completa de procurações dos patronos da causa impossibilita o conhecimento do 

recurso (Súmula n. 115/STJ).

Mediante análise do recurso de Ademilson Aparecido Bescaino e outro, a parte 

recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento conferindo poderes ao Dr. William Chaves, subscritor do recurso 
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especial.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

quedou-se inerte (fl. 538). Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 

regularizado.

Registre-se que as procurações juntadas às fls. 16/17, indicadas pela parte na 

fl. 540, não conferiram poderes ao subscritor do recurso especial, titular da assinatura 

eletrônica que consta na petição de fls. 420/431.

É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de 

procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).

Além disso, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 

não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, 

aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível o recurso  

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do 

recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso interposto”.

Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e específica 

que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 

alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua interposição.

Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte Superior de 

Justiça:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. ART. 1.029 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO VIOLADO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
[...]
II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a 

correta indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, aplicando-se, 
por conseguinte, a referida Súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

III - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do recurso especial 
deve conter a "demonstração do cabimento do recurso interposto". Sendo assim, o 
recorrente, na petição de interposição, deve evidenciar de forma explícita e específica em 
qual ou quais dos permissivos constitucionais está fundado o seu recurso especial, com a 
expressa indicação da alínea do dispositivo autorizador. Este entendimento possui respaldo 
em antiga jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que assim definiu: "O recurso, 
para ter acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 
expressamente, o dispositivo e alínea que autoriza sua admissão.

[...].
(AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 22/11/2019.)
 
 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AgInt no AREsp n. 

1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 2/8/2017; 

AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, relator Ministro Ericson Maranho 

(desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no 

AREsp n. 165.022/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 

3/9/2013; AgRg no Ag 205.379/SP, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 

de 29/3/1999; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/06/2021; AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 11/06/2021.

Ainda, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 

parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam 

sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, 

ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 

constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”
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Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 

“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 

indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 

jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 

deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 

1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 

17/3/2014.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 

1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 

AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMILSON APARECIDO BESCAINO
AGRAVANTE : VERA LUCIA CUSTODIO BESCAINO
ADVOGADO : KAIO CESAR PEDROSO - SP297286
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA
PROCURADOR : KELI CRISTINA ALEGRE SPINA - SP212086

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMILSON APARECIDO BESCAINO
AGRAVANTE : VERA LUCIA CUSTODIO BESCAINO
ADVOGADO : KAIO CESAR PEDROSO - SP297286
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA
ADVOGADO : KELI CRISTINA ALEGRE SPINA - SP212086

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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